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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei n.º 37, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo n.º 32.962.
De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre penalidades a serem aplicadas pelo não cumprimento da ordem de vacinação dos grupos prioritários, de acordo com a fase cronológica definida no plano nacional e/ou estadual de imunização contra a Covid-19.

Acolho a iniciativa em seus aspectos essenciais, eis que considero fundamental o respeito à ordem de imunização contra a Covid-19. Vejo-me, contudo, compelido a negar sanção aos §§ 4º e 5º do artigo 2º, pelas razões que passo a expor.

O § 4º do artigo 2º estabelece que o agente público responsável pela aplicação indevida da vacina, ou que tenha sido beneficiado pela imunização extemporânea, bem como seus superiores hierárquicos (caso seja comprovada a ordem ou consentimento destes), deverão ser afastados de suas funções e, também, que poderão, ao término do processo administrativo, ter seus contratos rescindidos ou ser exonerados.

Como se vê, o dispositivo busca instituir uma modalidade obrigatória de afastamento cautelar do servidor público que venha a ser investigado pela não observância da fase cronológica de vacinação e, além disso, dispor sobre a possibilidade de haver a terminação do vínculo funcional de tal agente público, em caso de comprovação de responsabilidade.

Entretanto, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo, no que tange ao regime jurídico dos servidores públicos, recai sobre o Chefe do Poder Executivo, não cabendo a lei de iniciativa parlamentar tratar sobre tal matéria (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição da República e artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado). Por conseguinte, conquanto se trate de proposta relevante, não é possível seu ingresso no ordenamento jurídico estadual por meio do projeto de lei em exame.
Além disso, é importante observar que, caso seja necessário afastar cautelarmente o servidor público, já existem mecanismos na legislação em vigor. De fato, no que diz respeito aos servidores estatutários, se as circunstâncias assim o recomendarem, o afastamento poderá ser realizado com base no artigo 266, inciso I, da Lei estadual n.º 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado). Em acréscimo, a depender da conduta investigada, é possível cogitar a aplicação de afastamentos cautelares com base no artigo 20, parágrafo único, da Lei federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), e no artigo 319, inciso VI, do Código de Processo Penal (Decreto-Lei federal n.º 3.689, de 3 de outubro de 1941).

Cumpre-me registrar, ademais, que, se ao final da apuração, for verificada circunstância hábil a ensejar a aplicação de punição disciplinar ao servidor, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado prevê sanções que incluem a demissão do agente público (artigo 251). De modo semelhante, no que tange aos agentes públicos regidos pela legislação trabalhista, seu regime jurídico admite a cominação de penas graves, como a suspensão disciplinar e a dispensa por justa causa (artigos 474 e 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, respectivamente).

Quer isso dizer que a aposição de veto ao § 4º do artigo 2º do projeto de lei em exame, por vício de inciativa legislativa, de nenhuma maneira será prejudicial à cessação da prática de ilícitos, à apuração de condutas e à punição de eventuais desvios.

Também por fundamento de inconstitucionalidade, entendo ser necessário opor veto ao § 5º o artigo 2º do projeto. Segundo tal dispositivo, a participação de titular de mandato eletivo no desrespeito à fase cronológica da imunização contra a Covid-19 (inclusive como beneficiário) poderá ensejar o afastamento das funções, observados os ritos aplicáveis.

Vale notar, entretanto, que, no que diz respeito aos Chefes de Poder Executivo, a conduta que o projeto em exame busca coibir poderá receber o enquadramento de crime de responsabilidade, cujo processo admite o afastamento do exercício do mandato e a perda do cargo (Lei federal n.º 1.079, de 10 de abril de 1950, e Decreto-Lei federal n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967). A propósito de tais infrações, cumpre lembrar que, no dizer da Súmula Vinculante n.º 46, “a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União”. Tal decorre da interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal aos artigos 22, inciso I, e 85, parágrafo único, da Lei Maior. Como decorrência, não é possível ao legislador estadual inovar a respeito.

Quanto aos mandatários do Poder Legislativo, a inobservância da ordem cronológica de imunização poderá ser enquadrada como quebra de decoro parlamentar, com a possibilidade de acarretar, ao final do devido processo, a perda do mandato. É preciso notar, todavia, que se deve respeitar a excepcionalidade do afastamento cautelar do mandato legislativo, conforme se depreende, “mutatis mutandis”, da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.526/DF. Eventual suspensão do exercício das funções parlamentares, que não observar tal cuidado, poderá ser tida como incompatível com o artigo 55 da Constituição da República e com o artigo 16 da Constituição do Estado.

Por derradeiro, vale notar que, quanto aos titulares de mandatos eletivos, é igualmente admissível, em tese, a aplicação das hipóteses cautelares de afastamento previstas na Lei de Improbidade Administrativa e no Código de Processo Penal, anteriormente referidas. Nesses termos, também no que diz respeito a tais agentes políticos, é possível concluir que as normas vigentes já trazem previsões voltadas a assegurar a cessação da prática de ilícitos, o devido processamento e a punição de desvios eventualmente havidos na ordem cronológica de imunização.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei n.º 37, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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